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O Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo rejeitou a queixa-crime apresentada pelo
advogado Denivaldo Barni contra os promotores de Justiça Roberto Tardelli e Nadir de Campos
Júnior. Barni acusava os promotores de crime contra a honra por terem insinuado que ele sabia
que Manfred von Richthofen teria desviado dinheiro destinado à construção do Rodoanel Mário
Covas, em São Paulo.

Manfred é pai de Suzane von Richthofen e foi assassinado pela filha, o namorado dela (Daniel
Cravinhos) e o irmão do namorado (Cristian Cravinhos), enquanto dormia ao lado da mulher,
Marísia von Richthofen, em outubro de 2002.

Barni ainda foi condenado a pagar R$ 10 mil de honorários advocatícios. Procurado pela
reportagem da revista Consultor Jurídico, informou que ainda estuda se vai recorrer da
decisão do TJ paulista.

Tardelli e Nadir de Campos Júnior foram os promotores responsáveis do caso Suzane von
Richthofen. Denivaldo Barni é um dos advogados da jovem e já foi seu tutor. Ele também foi
procurador jurídico da Dersa (Desenvolvimento Rodoviário S.A.) — empresa do governo do
estado onde Manfred trabalhava — e advogado da Agência Reguladora de Transporte do Estado
de São Paulo.

Na queixa-crime, o advogado afirmou que Tardelli e Nadir de Campos Júnior aproveitaram um
workshop sobre o funcionamento do Tribunal do Júri oferecido para jornalistas para falar do
processo que apura suposto enriquecimento ilícito de Manfred von Richthofen.

O Ministério Público paulista suspeita que duas contas bancárias no Discount Bank and Trust
Company, da Suíça, tenham servido para guardar dinheiro desviado de obras públicas, mais
especificamente do Rodoanel Mário Covas, cuja construção foi iniciada em 1998. Foi nesse ano
que Manfred foi contratado pelo Dersa, empresa responsável pela construção do Rodoanel.
Uma das contas estava em nome de Manfred. Outra, no nome de Suzane von Richthofen,
condenada a 39 anos de prisão pela morte dos pais. Barni chegou a prestar depoimento no
Ministério Público.

O suposto desvio de dinheiro veio à tona em outubro de 2006. Nesse mesmo mês, o MP
promoveu o workshop para jornalistas. Durante o evento, os promotores foram questionados
sobre as suspeitas que recaem sobre a família Richthofen. Segundo a notícia-crime, Nadir do
Campos Júnior declarou que o dinheiro poderia ter relação com o desvio da verba e que Barni
seria um dos defensores de Suzane por estar interessado no dinheiro.

Barni sustenta que Tardelli consentiu com o “ataque” e afirmou, textualmente, que o advogado
tinha um “comportamento estranho no que se refere ao processo de inventário”. Para o
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advogado de Suzane, as afirmações configuraram crimes de injúria, calúnia e difamação e
prejudicaram sua carreira porque as afirmações foram publicadas em jornais.

A defesa dos promotores, representada pelos advogados Alberto Zacharias Toron e Carla
Domênico, argumentou que questionar o comportamento de alguém não pode ser considerado
crime contra a honra e que Barni não demonstrou que houve intenção de ofendê-lo. Além disso,
o ex-tutor de Suzane não juntou no processo qualquer prova das ofensas, como uma cópia do
jornal que publicou a notícia.

“Não se pode dizer que uma frase só configura calúnia, difamação e injúria. Barni para afirmar
as ofensas, faz interpretações da suposta afirmação que nenhum ser humano médio a faria.
Toda a descrição fática e da onde se compreende a ofensa, parte da interpretação do próprio
querelante. Não se imputa o fato criminoso concretamente”, afirmaram os advogados de
Tardelli e Nadir do Campos Júnior.

O Órgão Especial do Tribunal de Justiça paulista acolheu os argumentos e reconheceu que não
houve qualquer ilícito praticado pelos promotores. A decisão foi unânime. A queixa-crime foi
protocolada em março de 2007. Cabe recurso da decisão.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2008-abr-02/tj-sp_rejeita_acao_promotores_suzane/
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